
                                                LEI Nº 427/2011.

                                                DE 29 DE SETEMBRO DE 2011.

INSTITUI GRATIFICAÇÃO POR DESEMPENHO DE ATIVIDADE TÉCNICA JUNTO AO REGIME PRÓPRIO DE PREVIDÊNCIA SOCIAL - RPPS, E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS.

BENEDITO TADEU FÁVERO, PREFEITO DO MUNICÍPIO DE JUMIRIM.

FAZ SABER QUE A CÂMARA MUNICIPAL APROVOU E EU SANCIONO E PROMULGO A SEGUINTE LEI:
                 Art. 1° - Fica instituída a Gratificação por Desempenho de Atividade Técnica, a qual será concedida, ao servidor público nomeado por ato exclusivo do Chefe do Poder Executivo, como Gestor dos Recursos Financeiros, Orçamentários, Patrimoniais e Contábeis do RPPS do Município de Jumirim. 

                 Parágrafo Único - A Gratificação ora criada importará em 30% (trinta por cento) do salario base do servidor nomeado, excluídas quaisquer vantagens pessoais. 
                 Art. 2° - O pagamento da Gratificação será efetuado mensalmente, junto à folha de pagamento salarial, do qual se integrará as despesas do RPPS.

                    Art.  3° - Fará jus da Gratificação desta lei, o servidor que possuir a Certificação Específica exigida pela portaria MPS nº 155, de 15 de maio de 2008 ou outra que vier a substitui-la, bem como também Registro no Órgão de Classe.

                   Parágrafo Único – A Gratificação objeto desta lei, não será considerada para efeito de cálculo de qualquer vantagem ou indenização e não integrarão os vencimentos, salários, abonos de férias, décimo terceiro salário, 
proventos e pensões, sendo devida tão somente enquanto estiver enquadrado nas situações elencadas nesta lei.
                   Art. 4° - Em havendo mais de um servidor com aptidão para assumir as funções imposta no art. 1º desta lei, caberá o Chefe do Poder Executivo estabelecer critérios de seleção para posterior nomeação.

                             Art. 5° - Será suspensa a Gratificação do servidor nomeado toda vez que por qualquer motivo, exceto férias regulamentares ou serviço de justiça, afastar-se por mais de 8 (oito) dias de suas funções.

                    Parágrafo Único – A Gratificação suspensa voltará a ser paga, mediante retorno normalizado das atividades imposta nesta lei.

   Art. 6° - Esta Lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em contrário.
                    Jumirim, 29 de Setembro de 2011.
                    Publicada no átrio da Prefeitura na data supra.

Benedito Tadeu Fávero

                                        Prefeito Municipal
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